PARECER N° 983, DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 640, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Samuel Moreira, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a divulgação de relação das pessoas físicas e jurídicas impedidas de contratar com a Administração Pública, através do Diário Oficial e outros meios eletrônicos disponíveis.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende obrigar a divulgação da relação das pessoas físicas e jurídicas impedidas de contratar com a Administração Pública, obrigando os Poderes do Estado a criarem bancos de dados próprios com informações de decisões administrativas definitivas e processos judiciais transitados em julgado.

Em seu artigo 1º, o projeto estabelece que todas as decisões administrativas e judiciais derivadas da aplicação de legislação pertinente a processos licitatórios e decisões judiciais decorrentes de aplicação da Lei de Improbidade Administrativa e Ação Civil Pública, que determinem o impedimento de pessoas físicas e jurídicas de contratar com a Administração Pública devem ser divulgadas através de Diário Oficial e através da rede mundial de computadores – internet, através de sítio eletrônico a ser criado pela PRODESP ou em endereço que se encontre em utilização. Nesta listagem deverão constar: nome ou Razão Social da pessoa física ou jurídica impedida de contratar; RG e CPF, ou, CNPJ; a legislação aplicada; e o período de impedimento.

Apesar de compartilharmos da preocupação do autor, de evitar que a Administração contrate empresas impedidas legalmente, devemos nos lembrar que a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – PRODESP é uma empresa de economia mista, não cabendo uma lei determinar suas ações, mas ao seu Conselho de Administração fazê-lo. O Tesouro do Estado, na qualidade de acionista majoritário, representado pelo Governador, pode sugerir ao Conselho medidas a serem tomadas pela Companhia.

Já o artigo 2º do projeto, determina que: “Caberá ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fornecer os dados elencados no artigo 1º, acompanhados do número do processo de origem e a data do trânsito em julgado”. Ora, em respeito ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, somente o próprio Tribunal de Justiça poderia iniciar matéria legislativa dispondo sobre novas atribuições, não o Poder Legislativo.

O mesmo problema encontramos no artigo 3.º ao estabelecer que “Caberá aos Municípios e aos demais órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, fornecer, além dos dados elencados no artigo 1º, o número do processo administrativo correspondente”. Ora, os municípios são entes públicos distintos, não cabe a uma lei estadual determinar o que podem ou devem fazer. 

O artigo 4.º, da mesma maneira, estabelece que o envio de informações deverá ter a periodicidade mensal para a PRODESP, que deveria criar sistema para certificar a “inocorrência do impedimento”, com autenticação digital (artigo 6.º). Ocorre que, dentre as atribuições da PRODESP, inexiste a de fornecer atestados de idoneidade. É uma empresa de tecnologia da informação. 

Por sua vez, o artigo 5.º estabelece que qualquer cidadão ou empresa poderá comunicar o não cumprimento do disposto nesta lei à qualquer órgão de fiscalização, que sendo ligado à Administração Pública do Estado de São Paulo, deverá comunicar ao Ministério Público que deverá tomar as medidas cabíveis. E, em seu parágrafo único, estabelece que, confirmada a irregularidade, os responsáveis serão passíveis de crime de responsabilidade, sem prejuízo das demais sanções administrativas cabíveis no âmbito interno de cada órgão da Administração Pública e de seus demais entes.

Ocorre que a Lei federal n.º 8.666, de 1993, estabelece, em seu artigo 87, inciso IV, § 3º, que a aplicação da sanção de inidoneidade compete aos Ministros e Secretários de Estado, sem prejuízo da competência do chefe do Poder Executivo, dirigente máximo da Administração. E esta vedação se aplica somente para aquele ente federado.

O artigo 7.º determina que “a Administração Pública Direta ou Indireta, Estadual e Municipal, assim como as Sociedades de Economia Mista, deverão consultar previamente o banco de dados disponibilizado pela PRODESP antes de contratar pessoas físicas e jurídicas, anexando ao procedimento contratual a Certidão Negativa de Impedimento”. Ora, a certidão negativa de impedimento é condição para habilitação em processos licitatórios, sendo de interesse dos licitantes obtê-la atualizada, se pretenderem ser contratados pela Administração. 

Não obstante, acreditamos que a essência da propositura, qual seja, evitar uma nova contratação de empresas que tenham causado prejuízos à Administração durante a vigência de sanções administrativas ou judiciais, mereça prosperar. 

Por esta razão, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto a seguinte nova redação:

“Dispõe sobre o Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas Impedidas de Contratar com a Administração Pública, e dá providências correlatas.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica criado o Cadastro de Pessoas Físicas e Jurídicas Impedidas de Contratar com a Administração Pública, nos termos desta lei.

Parágrafo único - O cadastro visa criar um banco de dados único, possibilitando à Administração Pública no Estado acompanhar as pessoas físicas ou jurídicas impedidas de contratar, evitando outros prejuízos ao erário.

Artigo 2º - O cadastro conterá relação das pessoas físicas e jurídicas que foram aplicadas as seguintes sanções:

I – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

II – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Artigo 3º - A inclusão no cadastro far-se-á  em até 45 (quarenta e cinco) dias após comunicação expressa ao contratado da decisão administrativa, que não caiba mais recurso, ou do trânsito em julgado da sentença judicial.

Parágrafo único – Cessados os motivos determinantes da punição, de que trata o inciso II do artigo anterior, ou promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o Órgão responsável pelo registro procederá, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, à respectiva baixa.

Artigo 4º - O  cadastro conterá as seguintes informações:

I - nome e número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da pessoa física ou jurídica impedida de contratar;

II - data da inclusão e o período de impedimento;

III – a legislação aplicada;

IV – Órgão e autoridade responsável pela aplicação da pena.

Artigo 5º - É obrigatória consulta prévia ao cadastro, pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta, para celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros.

Parágrafo único - A existência de registro no cadastro constituirá impedimento à realização dos atos a que se referem o caput deste artigo.

Artigo 6º - A inexistência de registro no cadastro não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos.

Artigo 7º - A inclusão ou exclusão de pendências no cadastro, sem a observância das formalidades ou das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às penalidades estabelecidas na legislação pertinente.

Artigo 8º - A Secretaria do Poder Executivo responsável pela gestão do cadastro, bem como pela fiscalização dos procedimentos de inclusão e exclusão dos registros, poderá expedir normas complementares para a fiel execução desta lei.


Artigo 9º - O Poder Executivo disponibilizará em sítio eletrônico o cadastro de que trata esta lei, para fins de consulta, e emitirá certificado de inocorrência do impedimento tratado nesta lei, para fins contratuais.

§ 1º - Para fins desta lei, poderá ser aproveitado o sítio eletrônico http://www.sancoes.sp.gov.br , através de procedimento administrativo competente, implementando-se o necessário, especialmente a emissão da Certidão Negativa de Impedimento com autenticação digital, a qual terá validade de 30 (trinta) dias.

§ 2º - O Poder Executivo poderá celebrar ato de cooperação com a Assembléia Legislativa, Tribunal de Justiça, Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado e Municípios para o fornecimento de informações que complementem o banco de dados do Cadastro.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 11 - O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 (cento e oitenta dias), contados da data de sua publicação.

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do Exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 640, de 2007, na forma do Substitutivo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) Marco Bertaiolli – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 1-12-2008.

a) Vicente Cândido – Presidente

Ed Thomas – Vitor Sapienza – Marco Bertaiolli – Vicente Cândido – Marcos Zerbini

